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Nosso tema deste Painel' são os desafios do mercado de infraestrutura.

Enormes desafios. O país vem de uma grande crise, nós começamos a ver uma
luz no fim do túnel, mas a infraestrutura ainda é um elemento fundamen-
tal para viabilizar o desenvolvimento sustentável e de longo prazo cio país.
Não aquele voo de galinha, aquele desenvolvimento de curto prazo, mas um

1. Primeiro painel do V Fórum Nacional de infraestrutura, realizado na manhã de
04.10.2017, no "Plenário cio Conselho" cia OAB/SC promovido pelo instituto Brasi-
leiro de Estudos da lnfraestrutura - IBEJI, em parceria com a OAB/SP

Meçc F p rioç , [4ti [..oiz i.im de; S . om, Cherles; 9r . Ferr:c. . Mosersdo:E Josd \JrHoeDesro do rrercsdo de nfrae rutura.Revsra de D!re/roAdmnistrar/vo e iofraestruturc. o. 3. 2. c. 23' -241
390 Paslo: [o. P, aor.-ç. 20"3.



232 REVSTA .3E DRETO ADMNSTRATVO E INFRAESTRUTUA 2018 • RDA/ 5

desenvolvimento sustentável, que se sustente em percentuais razoáveis para
que o país possa atingir um nível econômico, social, dentro das capacidades e
do que o país e suas imensas riquezas podem oferecer.

O nosso governo atual ainda tem um ano e três meses ate a próxima eleição,,
ele enfrenta um enorme desafio político, mas uma coisa eu acho que e um sen-
timento, uma percepção majoritária. O governo vem tomando medidas, muitas
medidas, em matéria de infraestrutura. Certamente existem críticos a elas, mas
se o mercado puder medir razoavelmente a qualidade dessas medidas, ele vem
recebendo-as de forma muito positiva. Nós vemos isso não somente na apre-
ciação das ações em Bolsa de Valores, vemos isso no interesse crescente dos
investidores estrangeiros pelo país; vemos isso numa série de oportunidades
que se abrem em infraestrutura e energia, algumas delas que não surgiam já
há muitos anos. Tivemos, neste mês passado, setembro, importantes licitações,
leilões de hidrelétricas no país com uma competição bastante importante, in-
vestimentos estrangeiros, tanto de empresas que já conheciam, já atuavam há
muitos anos no Brasil, que é o caso da Engie, antiga Suez, e da Enel, quanto de
novos entrantes, como foi o caso da China State Power, a SPIC, com investi-
mentos de mais de sete bilhões em uma das usinas hidrelétricas. E no mesmo
mês, na verdade no mesmo dia 27 de setembro, tivemos novas rodadas de lici-
tações de blocos de produção e exploração de petróleo que já não eram licita-
das, leiloadas há muitos anos. Isso vem despertando o interesse do mercado, a
percepção é positiva.

De uma maneira geral - e o nosso escritório de advocacia é um bom termô-
metro disso, porque vemos os clientes demandando mais trabalho, iniciando
novos projetos, manifestando interesse de investir no Brasil - a economia bra-
sileira já vê algum sinal de recuperação ainda modesto, gradual, mas, sem dú-
vida, a infraestrutura é um fator chave.

Eu vou começar passando a palavra para os dois palestrantes. Primeiro,
para o Doutor Fábio Luiz de Freitas, que é um representante do Governo, do
Ministério de Transportes, Diretor do Departamento de Parcerias. E ele, me-
lhor do que ninguém, pode discutir alguns dos desafios e soluções bastante
criativas e, acima de tudo, pragmáticas, que esse governo vem tomando para
superar problemas e para viabilizar novos investimentos no setor de transpor-
tes e logística. Na sequência, vou passar a palavra para o Doutor Fernando
Burattini, Diretor Jurídico da Federação Nacional dos Operadores Portuários,
que, por sua vez, também vai focar em desafios, oportunidades, mais especifi-
camente no setor portuário. E, depois, eu convido a todos, certamente eu vou
ter novas considerações e perguntas aqui a dirigir aos palestrantes, mas desde
logo eu convido a todos vocês que anotem suas questões e, após a apresentação
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interpretativas e orientações gerais, entre elas, essa obrigação de órgãos de con-
trole olharem os impactos efetivos das medidas tomadas, o custo para a socie-
dade do atraso e dessas medidas que hoje são tomadas de forma, às vezes, mais
superficiais. E tem ali uma série de outras medidas também, prazos mais claros
de preclusão, prescrição, decadência, para que o controle seja de fato exercido,
mas, enfim, um contrato que foi firmado dez anos atrás não seja hoje, não te-
nha a sua validade discutida hoje e pegue de surpresa com o olhar de hoje, com
a orientação de hoje. Enfim, tem lá uma série de disposições nesse sentido que
eu acho que são bastante meritórias para trazer mais segurança jurídica para a
sociedade de modo geral, para os investidores, para todas as partes relevantes.
Como essa, tem outras proposições. Essa é apenas uma delas, mas tem outras
proposições tramitando em fases mais ou menos avançadas. Mas eu acho que
há uma convergência de iniciativas, porque a sociedade está demandando isso,
não são só os investidores, mas a sociedade quer ver o país desenvolver, a in-
fraestrutura desenvolver sem todos esses percalços.

Pablo Cal/egos Fedriani (Professor da Universidad de Buenos Aires - UBA,
Diretor da Especialização em Direito Administrativo da Escola de Pós-gradua-
ção da Universidad de Beigrano e Juez de Ia Câmara Nacional de Apelaciones
cri Contencioso Administrativo Federal - Argentina)

Desculpem-me que vou falar em espanhol, mas vou falar devagar. Faz mais
de 30 anos que atuo no contencioso administrativo. E creio que os Professo-
res de Direito Administrativo nos ensinaram - ensinamos - os princípios da
legalidade, do controle, da regulamentação do Estado, e não nos ensinaram o
problema da infraestrutura: velhos tempos e velhos custos. E, ademais, temos
agregado a isto o meio ambiente, e permitimos, no Brasil e na Argentina, a
qualquer cidadão pleitear um problema judicial do meio ambiente. Isso provo-
ca que os processos são vistos por nós, às vezes, nós administrativistas, que ve-
mos o princípio da legalidade, o princípio da constitucionalidade, o princípio
do ato administrativo correspondente, o princípio do contrato administrativo
e terminamos "batalhando" com a Administração Pública. A isso ainda se soma
um ponto que é fundamental: todos pensamos que o outro é o corrupto. Por-
tanto, investigamos a Administração e sua corrupção; a Administração pensa
que os juizes são corruptos, que os legisladores são corruptos, e os legisladores
pensam que os investidores são corruptos. Então, em um ambiente de corrup-
ção generalizada (ou disseminada), a ideia é ver como se para a corrupção do
outro. Eu, como juiz, para a corrupção do contrato; o órgão de controle para
a corrupção da Administração; a Administração para a corrupção do privado
e o legislador pensa que o governo anterior foi mais corrupto que o de agora.
Assim, dita novas leis que modificam as estruturas do contrato e isto faz com
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que nada se pense acerca dos custos que significam a falta de infraestrutura
para o Estado. Urna coisa mais: a Corte Suprema Argentina acaba de declarar
nula uma disputa que durou 20 anos. Não declarou que estava prescrita; decla-
rou inexistente, com custos para o Estado, porque o Estado demorou 20 anos
em decidir se era correto ou incorreto um dispositivo do contrato. Espero que
tenham entendido e vejam que os problemas que vocês (brasileiros) têm são
iguais aos nossos.

Pesquisas do editorial

Veja também Doutrina
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